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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

OFÍCIO.TST.GP N° 1032
Brasília, 1 de julho de 2015.

A Sua Excelência a Senhora
Desembargadora MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA
Presidenta do Tribunal Regional do Trabalho da 3' Região
Belo Horizonte - BH

Assunto: Ciência de suscitação de IUJ.

Senhora Presidenta,

Tenho a honra de vir a presença de Vossa Excelência para informar que o

Ministro Vieira de Mello Filho, com base no art. 896, ~3°, da CLT, por meio do despacho

exarado em 17/06/2015, determinou o sobrestamento e a devolução a esse Tribunal do

Processo n° TST-RR-I-93.2013.5.03.0042, com base no artigo 2°, inciso I da Resolução nO

195, de 2 de março de 2015, a saber:

Artigo 2° - O Ministro Relator do Tribunal Superior do
Trabalho, ao decidir, monocraticamente, de oficio ou mediante
provocação, pela suscitação de Incidente de Unifonnização de
Jurisprudência (IUJ) no âmbito de Tribunal Regional do Trabalho,
no caso do artigo 896, ê 4°, da CLT, além do sobrestamento do
julgamento do recurso do caso concreto:

1- detenninará a devoluçãodos autos à Corte de origem,ainda
que já suscitado IUJ sobre a mesma matéria no mesmo Tribunal em
outro processo;

]] - expedirá imediatamente oficio ao Presidente do Tribunal
Superior do Trabalho para que este dê ciência ao Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho, para os efeitos do artigo 6°...

Prescreve o artigo 5° da referida Resolução que:
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'\'.

o Presidente ou o Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho, ciente do oficio da Presidência do Tribunal Superior do
Trabalho aludido no art. 2°, inciso li, antes de admitir o juizo de
admissibilidade em recurso de revista, deverá suscitar Incidente de
Uniformização de Jurisprudência em todos os outros processos que
tratam da mesma matéria, enquanto não uniformizada jurisprudência
interna, e sobrestar a remessa ao TST dos respectivos autos até o
julgamento do IUJ referente ao caso concreto e a reapreciação da
questão no órgão fracionário prolator do acórdão originário
recorrido.

o artigo 6° da mencionada Resolução, a seu turno, assenta que:

"Julgado o Incidente de Uniformização de Jurisprudência o
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho comunicará
imediatamente a decisão ao Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho para ulterior ciência e providências de registro da
Comissão de Jurisprudência e de Precedentes Normativos".

Esclareço que o sobrestamento do julgamento do recurso e a devolução do

referido processo ao TRT da 3" Região, de iniciativa do Ministro Vieira de Mello Filho, teve

por tema:

"LITIGÂNCIA DE MÁ-FE. HONORÁRIOS PERICIAIS.
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PAGAMENTO".

Atenciosamen ,

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVE
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 3" REGIÃO
GABINETE DA 1"VICE-PRESIDÊNCIA

REF: e- PAD 19.820/15

Vistos.

À Secretaria do Tribunal Pleno para registro e processamento

do Incidente de Uniformização de Jurisprudência (IUJ), na forma da Resolução GP

N° 9, de 29 de abril de 2015, anexando cópia do despacho que lhe deu origem.

Referida Secretaria deverá dar ciência a todas as Turmas

deste Regional para que suspendam o andamento dos processos que tratem da

mesma matéria, até o julgamento do Incidente (cf. !l1° do art. 2° da Resolução).

Em 10/7/2015.

Des. José Murilo de s
I
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